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ATA RESUMIDA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DE Nº 36/2022 DA CÂMARA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS REALIZADA NOS DIAS  17 E 18 DE OUTUBRO DE 2022, COM O OBJETIVO DE DISCUTIR O PROJETO DE LEI N.º 409/2022 QUE “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023” E PROJETO DE LEI Nº 410/2022 QUE “INSTITUI A REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS PARA O PERÍODO DE  2023 A 2025”.

Aos dezessete dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois e aos dezoito dias  do mesmo mês, a Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária e de Tomada de Contas realizou a Audiência Pública,  em conformidade com o inciso II, do art. 76 e § 2º do art. 83 do RI c/c o § 1º do art. 48 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e cumprindo o determinado no parágrafo 2º do art. 83  do Regimento Interno. O Edital da Audiência Pública nº 36/2022 foi publicado no Diário Oficial Eletrônico do Legislativo de Sete Lagoas nº 1828 de dezessete de outubro do ano de 2022. A abertura da reunião foi realizada pelo Cerimonial da Casa. Em sequência, a leitura da Bíblia foi realizada pelo Vereador Gilson Liboreiro da Silva. Fica registrado nesta ata a presença dos seguintes vereadores na audiência de Nº 36/2022: Vereador Rodrigo Braga da Rocha, Gilson Liboreiro da Silva, Gilmar de Sousa Batista Junior. De acordo com o Regimento Interno, o Presidente desta Audiência Pública, o Vereador Rodrigo Braga da Rocha, presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária e de Tomada de Contas apresentou suas considerações iniciais. Em seguida, foi convidada o Sr. Rafael Olavo de Carvalho para considerações iniciais, representando a Secretária Municipal da Fazenda. Em seguida, o Secretário repassou a palavra para a Sra. Rita Pires, Assessora da Secretaria da Fazenda para apresentação. A Secretaria representada pela sua assessora apresentou, com o apoio de slides, inicialmente, o art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal e Estatuto da Cidade. A mesma lei explica os principais instrumentos da gestão fiscal que são os planos plurianuais, leis de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual. A assessora apresentou nos slides quais são os prazos do Plano Plurianual (PPA) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Também, demonstrou as diretrizes gerais do plano Plurianual. No mais, a representante da Secretaria Municipal da fazenda apresentou as principais fases da elaboração da LOA e da revisão do PPA, fontes/destinações de recursos, etapa final de revisão do PPA e elaboração da LOA. Finalmente, foi apresentado a previsão das receitas. Foram apresentados os valores totais das receitas correntes e das receitas de capital. A Secretária, ainda, demonstrou a previsão de gastos de 2023 para cada secretaria do município, o ciclo orçamentário, o significado de recursos orçamentários e recursos financeiros. Finalizada a participação da Secretaria Municipal da Fazenda houve manifestação dos parlamentares presentes. A começar, o vereador Gilson Liboreiro da Silva elogiou algumas diretrizes apresentadas pela secretaria. O parlamentar discutiu sobre o art. 5º da lei 409 e esclareceu algumas dúvidas referente a mesma. O vereador afirmou que relatou a média de 70 emendas e nenhuma foram cumpridas. O vereador Gilmar de Sousa lamentou a falta de orientação jurídica dos vereadores para proposição de emendas e o quórum de vereadores presentes. Houve pronunciamento do vereador João Evangelista Pereira de Sá. A pedido do vereador Gilson Liboreiro da Silva, o Procurador Legislativo desta casa, Dr. Fernando Geraldo Faria Roque explicou a aplicabilidade das emendas. O procurador explicou que após as audiências públicas é aberto um prazo de 10 dias para que os vereadores apresentem emendas. Após a apresentação é feita uma análise, tanto pela procuradoria e controladoria desta casa. Havendo necessidade de as emendas serem retiradas ou modificadas é comunicado aos parlamentares. Existindo emendas mais complexas, o procurador, explicou, que as mesmas são direcionadas à Secretaria de Planejamento para solicitação de apoio técnico. Concluída as análises é expedido parecer, contrário ou favorável, juntamente com a controladoria desta casa e após a emenda segue para plenário. O vereador Gilson questionou se emendas irregulares são passiveis de pareceres favoráveis. Logo, foi informando ao vereador a impossibilidade de parecer favorável a emendas irregulares. Convidada a compor a tribuna, a Secretaria Municipal de Educação, representada pela gerente de orçamento, Sra. Fabiana Sousa, foi a segunda secretaria a apresentar as previsões de receitas para o ano de 2023 (folha de pagamento, gestão do órgão; função administrativa, gestão de TI, apoio as ações dos conselhos da educação, gestão do órgão e outros). O vereador Gilmar de Sousa Batista Junior questionou valores apresentados pela representante da Secretaria Municipal de Educação. O vereador Gilson e Gilmar requereu informações referentes ao LOA sobre os valores referentes a folha de pagamento dos servidores. Houve participação dos vereadores na seguinte ordem: João Evangelista Pereira de Sá, Caio Lucius Valace de Oliveira Silva e Heloísa Diniz Frois. Em sequência, foi convidado o Secretário Adjunto de Esportes, Fabrício Frederighi Fonseca, para representar a Secretaria de Esportes. Foi apresentado, com o apoio de Slides, os recursos previstos para o ano de 2023. Finalizada a breve apresentação, o vereador Gilmar realizou alguns comentários e lamentou a diminuição do orçamento do esporte. No mesmo sentido, a vereadora Heloísa Diniz Frois lamentou a falta de orçamento para realização de mais atividades ligada ao esporte. O vereador Caio Lucius enalteceu a importância do esporte no município e afirmou a realização de um trabalho através de uma intervenção na quadra esportiva do bairro araras. O vereador afirmou, ainda, que tem uma minuta que está na procuradoria, a alguns meses, que regulamenta a lei do incentivo ao esporte no Município de Sete Lagoas. Por fim, o vereador Caio afirmou o interesse na realização de uma audiência pública para discutir a situação do esporte no município. De acordo com o cronograma, contido no edital, outra secretaria a apresentar o demonstrativo foi a da Secretaria de Cultura, que foi representada pela ex-vereadora Gislene Inocência, Subsecretaria de Cultura. Após a apresentação, o vereador Gilson questionou sobre os valores ao apoio a congados, pastorinhas e outros grupos culturais. O vereador Gilmar de Sousa Batista Junior também levantou questionamentos quanto a algumas fichas apresentadas pela ex-vereadora. Outro ponto mencionado, pelo vereador, foi a ausência da apresentação de um convênio federal na transferência da Lei Paulo Gustavo. Também, a vereadora Heloísa Diniz Frois solicitou esclarecimentos referentes a valores empenhados em ações para o ano de 2023. O vereador Caio Lucius Valace de Oliveira Silva requereu que fosse realizada uma revisão da programação orçamentaria da Secretaria de Cultura. A vereadora Heloísa Diniz Frois requereu que na próxima apresentação fosse realizada a utilização de impressões de folhas frente e verso. A pedido do vereador Gilson, fica registrado nesta ata o pedido da vereadora Heloísa Diniz Frois. Logo após foi convidado o representante da FUMEP (Fundação Municipal de Ensino Profissionalizante) para apresentação da revisão do PPA 2023 a 2025. Após a apresentação o ex-vereador, Cláudio Nacif Gonçalves, presidente da FUMEP, afirmou que a Escola Técnica é bancada pelo município de Sete Lagoas. O ex-vereador também afirmou que os recursos são escassos para implementação de investimentos. No entanto, disse que parcerias são firmadas para melhorias. Após manifestações dos parlamentares foi finalizada a audiência com previsão para retorno as 14:30h do mesmo dia. Retomando aos trabalhos, as 14:30h, foi dada continuidade a audiência pública de nº 36/2022. Convidado para explanações iniciais, o Secretário Municipal de Saúde, Marcelo Rodrigues Fernandes agradeceu pela participação e se dispôs a eventuais esclarecimentos. Em seguida, foi convidado o Sr. Márcio José dos Santos, Superintendente de Orçamento da Saúde para apresentação do plano plurianual da Secretaria Municipal de Saúde. O Superintendente apresentou, com o apoio de Slides, ações plurianuais, sendo algumas delas a pontuar: a) provento dos servidores inativos e pensionistas; b) remuneração de agente político; c) gestão do fundo emergencial de endemias; d) gestão de concurso público; e) remuneração de servidores ativos e encargos sociais; f) gestão do órgão; g) ação de apoio ao conselho municipal de saúde; h) enfrentamento da emergência de COVID; i) ação de prevenção ao uso de drogas; j) gestão a atenção básica; k) programa de saúde preventivo ao homem; l) construção básica de saúde; m) construir e equipar unidades de saúde; n) viabilizar remuneração de pessoal ativo dos diversos órgãos do município e pagamento dos respectivos encargos socias e auxílios; o) gestão de serviço móvel de urgência e emergência; p) apoio as atividades do consórcio; q) promoção da assistência CER; r) apoio e fortalecimento da rede de urgência e ambulatorial, s) manutenção das ações SUS em hospital filantrópico e outras instituições; t) remuneração de servidores ativos [...] Após a apresentação das ações plurianuais da Secretaria Municipal de Saúde o vereador Gilson Liboreiro indagou o seguinte questionamento. Vereador Gilson Liboreiro: Me explique esses valores um pouco diferentes. Por exemplo! Os recursos vinculados 2022, 259 e 290, 779 mil é o que foi feito até a presente data? Porque ele é bem superior aos três valores dos 3 anos subsequente. Esse valor foi realizado? O Sr. Márcio José dos Santos, Superintendente de Orçamento da Saúde explicou que os valores são uma previsão e que o Tribunal de Contas realizou uma mudança, sendo que o recurso não é mais vinculado, passando assim, ser um recurso livre. O vereador Gilson solicitou esclarecimentos quanto aos valores relacionados a ação da gestão de prevenção de drogas, apresentado pela secretaria de saúde. Foi explicado ao vereador Gilson que a ação foi uma migração da secretária de assistência social para a secretaria de saúde, sendo que não está implantada. Logo, foi explicado que a partir do momento que for implantada será alocado os recursos financeiros [...] O Secretário de Saúde também se pronunciou sobre a nova ação que foi incorporada à Secretaria de Saúde. Vereador Gilson Liboreiro: Essa ação problema, de saúde preventiva ao homem está na mesma situação?  Não existe, ainda, um elenco de ações, por isso que o valor é bem simbólico? Foi informado ao vereador que é de interesse da Secretaria Municipal de Saúde aumentar as ações em questão. No entanto, foi informado ao vereador que pequenas ações isoladas já são ofertadas aos homens. Mas, o objetivo é ampliar a ação. O vereador Gilson Liboreiro da Silva também questionou sobre ações referentes as construções de unidades de saúde e o porque existem prioridades de construção de unidades em bairros específicos. [...] Foi informado por outro representante da Secretaria de Saúde do Município de Sete Lagoas que outros estudos foram realizados para a implementação de outras unidades básicas de saúde no município. O coordenador do Samu, Sr. Múcio Junior, afirmou que o Samu de Sete Lagoas vem passando por um novo projeto de regionalização, sendo que o mesmo atenderá 35 municípios. Foi questionado pela vereadora Heloísa Diniz Frois a possibilidade da reforma do prédio do PA central. A vereadora levantou a possibilidade afirmando que poderia ser mais adequado para o funcionamento do SAMU. Em resposta, o Secretário de Saúde afirmou que o valor para reforma e adequação da unidade seria superior à nova estrutura. A vereadora ainda, questionou sobre a ampliação do laboratório Pedro Lanza. O Secretario de Saúde, Dr. Marcelo afirmou que a Secretaria de Saúde tende a visionar a construção de um novo laboratório e não a reforma do laboratório mencionado. O Secretário, em resposta, a vereadora Heloísa também afirmou que não há, pela Secretaria da Saúde, o intuito de uma nova construção de uma UPA no município de Sete Lagoas [...] Após alguns questionamentos e explanações á Secretaria de Saúde do Município, o Presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária e de Tomada de Contas convidou a Secretaria de Meio Ambiente Desenvolvimento Econômico e Turismo para apresentação da previsão orçamentária para o ano de 2023,2024 e 2025. Representada pela Secretária de Meio Ambiente, o supervisor do CRAD, Adriano Valadares Almeida, apresentou a previsão orçamentária com o apoio de Slides. A primeira manifestação foi apresentada por parte do vereador Gilson Liboreiro da Silva que questionou o alto custo de gestão. O Secretário de Meio Ambiente afirmou que o valor seria apenas uma previsão orçamentaria e o custo efeito seria menos da metade. Em momento posterior, o vereador Gilmar de Sousa Batista Junior lamentou a pouca quantidade de ações voltadas para o turismo. Complementando, a gerente de turismo da Secretaria, Claudia Elaine afirmou a existência de um plano municipal de desenvolvimento turístico com parcerias privadas. Além de outras explanações, a gerente de turismo afirmou que o maior trabalho de execução financeira, nesse ano, foi a partir do fundo municipal de turismo, havendo receitas prioritárias do ICMS turismo. O vereador Gilmar questionou se há legislação vigente para algumas ações e projetos apresentados pela Secretaria de Turismo. Em resposta, a gerente afirmou que um dos projetos (que é o fomento) está pautado nos recursos livres do município. Já, outra ação é o fundo municipal de turismo que prioritariamente quem delibera é o conselho. O vereador Gilmar também afirmou que os piores índices de execução orçamentária da lei orçamentária anual, dos últimos cinco anos, são da Secretaria do Turismo e Cultura. A vereadora Heloísa Diniz Frois também se pronunciou. Após outros questionamentos da vereadora Heloísa, a mesma solicitou licença do plenário. Já o vereador Caio Lucius Valace de Oliveira Silva afirmou que vem trabalhando com a coleta seletiva para o município de Sete Lagoas. Após, foi convidada, na pessoa de sua representante, a Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos do Município de Sete Lagoas. Com o apoio de Slides, foi apresentado, pela Sra. Delma, a revisão do plano plurianual. Após, foi levantando os questionamentos pelos vereadores. A começar, o vereador Gilmar questionou se o programa de ação e preservação ao combate à desnutrição infantil seguirá após o ano de 2023. Foi informado ao vereador que seria apenas uma previsão de receita de execução. O vereador também indagou sobre a possibilidade de manutenção do restaurante popular do trabalhador. A Secretária de Assistência Social e Direitos Humanos afirmou que estudos já estão sendo realizados para implementação de um novo restaurante do trabalhador. O vereador Gilson afirmou que o orçamento apresentado pela Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos seria um orçamento ‘’tímido’’. O parlamentar também questionou sobre a construção de um novo restaurante do trabalhador e, também sobre o Cadastro Único para Programas Sociais. A Secretária também explanou sobre toda uma problemática relacionada a questões de contratação de entrevistadores sociais e outros servidores. No dia dezoito de 2022 foi reiniciada a audiência pública de nº36/2022. A abertura da audiência foi iniciada pelo vereador Gilson Liboreiro da Silva. A Pedido do vereador Gilson consta nesta ata que o prazo para apresentação de emendas é até o dia 31 de outubro de 2022 até as 17:00h. Consta também as seguintes ausências justificadas dos parlamentares: Ismael Soares de Moura e Silvia Regina de Oliveira. Constatou a presença dos seguintes vereadores: Ana Carolina Pontelo Canabrava, Caio Lucius Valace de Oliveira Silva e Gilmar de Sousa Batista Junior, Heloísa Frois Diniz. Iniciando a apresentação, foi convidada a primeira secretária para apresentação do plano plurianual de 2023. A Secretaria Municipal de Obras, Segurança, Trânsito e Transporte foi representada pelo Secretário Antônio Garcia Maciel e Wagner Augusto de Oliveira, Secretário Adjunto de Trânsito. A Secretaria apresentou, com o apoio de slides algumas ações para o ano de 2023. Após a apresentação de slides o vereador Gilson Liboreiro da Silva questionou as ações referentes a radares, destacando se a fonte de recurso vinculada seria a arrecadação. Foi informado ao vereador que sim. Em seguida, a vereadora Heloísa Diniz Frois questionou nas seguintes palavras: ‘’desse valor a ser arrecadado parte dele por lei tem que ser transferido a ações de educação no trânsito [...] em relação aos semáforos a serem instalados, os mesmos já serão semáforos digitais com temporizados?’’ Foi informado à vereadora a existência de um termo de referência, havendo licitação em aberto. A vereadora também questionou se os semáforos conteriam temporizador e logo, mencionou que houve um requerimento, de sua autoria, com tal pedido (temporizados em semáforos). O Secretário Adjunto de Trânsito. Wagner Augusto de Oliveira, afirmou que o requerimento não foi contemplado. Em ato continuo, a vereadora Heloísa Diniz Frois também questionou se uma determinada ação apresentada no slide contemplaria um projeto de mobilidade urbana. Em resposta, foi afirmado que tal ação contemplaria um projeto de mobilidade urbana, inclusive ciclo viária e implementação de infraestrutura para o trânsito. Outro parlamentar que manifestou interesse para indagações foi o vereador Gilmar de Sousa Batista Junior. O mesmo afirmou a ausência de apresentação de uma ficha no material digital. Afirmou o parlamentar que o valor direcionado, da ficha não apresentada, seria irrisório. O vereador sugeriu melhorias de mobilidade urbana relacionadas ao transporte e também, sugeriu que a ficha fosse revisada para aperfeiçoamentos. Após apresentações e indagações, foi convidado o Sr. Antônio Garcia Maciel, Secretário de Obras e Planejamento para apresentação do plano plurianual da Secretária de Obras e Planejamento. O Secretário apresentou o plano plurianual com ajuda de materiais digitais e após foi aberta a participação dos parlamentares para questionamentos e dúvidas. O vereador Gilson Liboreiro da Silva solicitou esclarecimentos referentes sobre algumas ações relacionadas a regularização fundiária e outras ações. O vereador Gilmar de Sousa Batista Junior também requereu informações referentes as ações apresentadas. A vereadora Heloísa Frois Diniz, no mesmo intuito dos vereadores também tirou suas dúvidas referentes as ações apresentadas pelo Secretário, Antônio Garcia Maciel. No mesmo sentido, o vereador Caio Lucius Valace de Oliveira Silva requereu alguns esclarecimentos no tocante as ações apresentadas e no mais, mencionou a criação de uma lei, que vigora no município, que estabelece princípios, objetivos e as diretrizes da política municipal de habitação de interesse social. O vereador afirmou a inserção de uma emenda, de sua própria autoria, no orçamento. Finalmente, os representantes da autarquia municipal SAAE (Serviço Autônomo de Água e Esgoto) foram convidados para apresentar o plano plurianual. A autarquia municipal foi representada pela gerente de Engenharia do SAAE, Sra. Nuna Oliveira. Com o apoio de Slides, foi apresentada as principais ações que o SAAE pretende desenvolver. Em momento oportuno, o vereador Gilmar de Sousa Batista Junior solicitou esclarecimento quanto a uma ação apresentada pela autarquia. No mesmo intuito, os vereadores Gilson Liboreiro da Silva, Caio Lucius Valace de Oliveira Silva e Heloísa Diniz Frois também se pronunciaram e prontamente todas as dúvidas foram sanadas. Não havendo mais nada a tratar, o Vereador Gilson Liboreiro da Silva encerrou a reunião e determinou a lavratura da ata e encerramento dos trabalhos. A íntegra desta Reunião Especial encontra-se à disposição na Secretaria Especial de Comunicação desta Casa Legislativa e no sistema de apoio ao processo legislativo (SAPL). Sala das Sessões, 31 de agosto de 2022. Daniela Cristina de Moura Silva, matrícula 1729////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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